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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2065689-83.2025.8.26.0000, da Comarca de Guarulhos, em que é agravante 
VALENTINE S CULTURAL CENTER - ESCOLA DE LINGUAS E COMERCIO 
LTDA, é agravado MUNICÍPIO DE GUARULHOS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por 
maioria de votos, deram provimento em parte ao recurso, sendo contrário o 3º 
juiz, que não declara voto , de conformidade com o voto do relator, que integra este 
acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2065689-83.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: VALENTINE'S CULTURAL CENTER - ESCOLA 

DE LINGUAS E COMÉRCIO LTDA.

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE GUARULHOS

COMARCA: GUARULHOS

VOTO Nº 36160

 

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  ISSQN  Exerc íc ios  de  
2003,  2007 e  2008  Taxa  de  f i sca l ização  e  de  
publ ic idade   Exerc íc io  de  2007  Insurgência  
em face  de  dec i são  que  de ixou de  conhecer  a  
segunda  exceção  de  pré-execut iv idade   
Alegação  de  que  a  segunda  exceção  de  pré-
execut iv idade  t ra ta  de  matér ia  d iversa  da  
pr imei ra  exceção  de  pré-execut iv idade ,  bem 
como matér ia  não  ana l i sada  na  pr imei ra   
ISSQN por  es t imat iva   Poss ib i l idade   Ar t .  17  
da  Lei  Munic ipa l  n º  5986/03 ,  v igente  à  época  
dos  fa tos   Mul ta  puni t iva  que  não  se  mos t ra  
excess iva  -  Taxa  Se l ic   Cabimento   Apl icação  
do  entendimento  adotado no  ju lgamento  do  
Tema 1 .062 pe lo  STF e  pe la  superveniênc ia  da  
Emenda  Cons t i tuc iona l  113,  que  l imi tou  a  
inc idênc ia  de  juros  e  cor reção  monetár ia  à  Taxa  
SELIC -  Recurso  provido ,  em par te .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento,  interposto por VALENTINE'S CULTURAL 

CENTER - ESCOLA DE LINGUAS E COMÉRCIO LTDA. ,  por 

meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  350/351, 

que deixou de conhecer a exceção de pré-execut iv idade.

Em suas razões,  prel iminarmente requer a 

concessão da gratu idade da just iça e a lega, em suma, que na 

pr imeira exceção de pré-execut iv idade, o Juízo deixou de 

anal isar a i legal idade da cobrança do ISSQN, como também 

não apreciou o pedido de i legal idade da cobrança da multa e 

da inépcia da in ic ia l .  Na segunda exceção de pré-

execut iv idade, teve uma nova arguição de que os juros de 
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mora x taxa Sel ic,  que não fo i  requerida na pr imeira exceção 

de pré-execut iv idade. Requer a reforma da decisão.

Autos d istr ibuídos por prevenção ao 

processo nº 0634580-97.2012.8.26.0224.

Sem pedido de antecipação da tute la 

recursal  ou atr ibuição de efe i to suspensivo.

Contraminuta a f ls .  148/155.

É o re latór io.

In ic ia lmente,  conheço do agravo,  com 

dispensa de preparo,  mediante o defer imento da gratu idade 

processual somente para o ato,  uma vez que, o juízo de 

or igem não se pronunciou ainda sobre ta l  pedido.

O recurso merece provimento,  em parte.

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de ISSQN dos exercíc ios 2003, 2007 e 2008 e taxa 

de f iscal ização e de publ ic idade do exercíc io de 2007, no valor 

de R$ 150.665,73,  d istr ibuída em 18.12.2012.

A executada fo i  c i tada,  v ia postal  ( f ls .  29 dos 

autos or ig inais) e apresentou exceção de pré-execut iv idade, 

a legando inépcia da in ic ia l ,  nul idade das CDAs e ocorrência 

de prescr ição intercorrente.

O Juízo acolheu a exceção de pré-

execut iv idade para reconhecer a ocorrência da prescr ição 

intercorrente e declarou ext inta a execução f iscal ,  nos termos 

do art .  487,  I I  do Código de Processo Civi l  e art .  174 do 

Código Tr ibutár io Nacional ( f ls .  294/296 dos autos or ig inais).

O Municíp io interpôs recurso de apelação, 

que deu provimento ao recurso para determinar o 

prosseguimento da execução f iscal  por não se t ratar de 

hipótese de ext inção do fe i to,  apl icando-se a Súmula 106 do 

STJ (f ls .  322/324 dos autos or ig inais).

A executada apresentou nova exceção de pré-

execut iv idade, a legando i legal idade da cobrança de ISSQN 

por est imat iva e multa DRM e juros e multa u l t rapassam a taxa 

Sel ic.

E se insurge em face de decisão que deixou 
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de conhecer a segunda exceção de pré-execut iv idade.

Com razão, em parte.

A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”.

No caso concreto,  a pr imeira exceção de pré-

execut iv idade apresentada pela executada, a legou inépcia da 

in ic ia l ,  nul idade das CDAs e ocorrência de prescr ição 

intercorrente.

E a segunda exceção de pré-execut iv idade 

apresentada alega i legal idade da cobrança de ISSQN por 

est imat iva e multa DRM e juros e multa u l t rapassam a taxa 

Sel ic.

As matér ias são diversas,  portanto,  passo ao 

exame do recurso.

Quanto à i legal idade da cobrança do ISSQN 

por est imat iva,  o art .  17 da Lei  Municipal  nº 5986/03,  v igente à 

época dos fatos geradores,  d ispõe que: 

“Art .  17 .  Quando o  vo lume,  na tureza ou moda l idade da 
pres tação de serv iços  aconse lhar  t ra tamento  f isca l  ma is  
adequado,  o  impos to  poderá  ser  f i xado por  es t imat iva ,  por  
conven iênc ia  da  Fazenda Munic ipa l ,  com base,  dent re  
ou t ros ,  nos  segu in tes  c r i té r ios :  

I  -  in fo rmações  fo rnec idas  pe lo  cont r ibu in te  e  em out ros  
e lementos  in fo rmat ivos ,  inc lus ive  es tudos  de órgãos  
púb l icos  e  en t idades  de c lasse d i re tamente  v incu lados  à  
a t iv idade;  

I I  -  vo lume de rece i tas  au fer idas  em per íodos  anter io res  e  
sua pro jeção para  os  per íodos  segu in tes ,  podendo ser  
cons iderados  out ros  cont r ibu in tes  de  idênt ica  a t iv idade;  

[ . . . ]”

O art .  17 da Lei  Municipal  nº 5986/03,  fo i  

revogado pela Lei  nº 7.980/2021, portanto,  apl icável  ao caso 

concreto.
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Nesse sent ido,  o ju lgamento do agravo de 

instrumento nº 2011288-42.2022.8.26.0000, com voto do 

eminente Desembargador Botto Muscari ,  da 18ª Câmara de 

Dire i to Públ ico,  deste E.  Tr ibunal de Just iça,  de 7 de abr i l  de 

2022, envolvendo o mesmo Municíp io,  na qual c i ta outros 

precedentes e cuja ementa se t ranscreve como razão de 

decid ir :

“TRIBUTÁRIO.  AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO F ISCAL.  
INDEFERIDO,  NA ORIGEM,  PEDIDO DE TUTELA 
PROVISÓRIA PARA SUSPENDER A EXIGIBIL IDADE DO 
CRÉDITO.  ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE FATOS 
IMPONÍVEIS.  LANÇAMENTO POR ESTIMATIVA 
LEGALIDADE TEÓRICA NO ISS.  AUSÊNCIA DE 
PROBABILIDADE DO DIREITO DO AUTOR,  À LUZ DA 
DOCUMENTAÇÃO QUE INSTRUI  A PETIÇÃO INICIAL.  
DÍVIDA REGULARMENTE INSCRITA QUE GOZA DE 
PRESUNÇÃO DE CERTEZA E L IQUIDEZ,  INFIRMADA 
SOMENTE COM PROVA ROBUSTA.  AGRAVO DE 

INSTRUMENTO IMPROVIDO.”

Também não há que se fa lar em i legal idade 

da multa DRM, uma vez que se encontra prevista no art .  41,  

da Lei  Municipal  nº 5986/03:

“Art .  41 .  As  in f rações  serão pun idas  com mul ta :  (NR -  Le i  
nº  7 .594/2017)  

I  -  de  va lo r  igua l  a  100% (cem por  cento)  do  impos to  
dev ido  no per íodo,  a tua l izado monetar iamente ,  aos  que,  
su je i tos  ao  pagamento  do impos to ,  de ixarem de e fe tuar  o  
reco lh imento  ou  reco lhê- los  a  menor ,  observada a  
impos ição mín ima por  in f ração comet ida  de 200 UFG 
(duzentas  Un idades  F isca is  de  Guaru lhos ) ,  quando:  (NR -  
Le i  nº  7 .594/2017)  

a)  a  base de cá lcu lo  do  impos to  tenha s ido  apurada por  
a rb i t ramento ,  em se t ra tando de pessoa ju r íd ica ;  (NR -  
Le i  nº  7 .594/2017)

b)  a  base de cá lcu lo  do  impos to  tenha s ido  apurada em 
documentos  f isca is  ou  contábe is  ob t idos  jun to  a  te rce i ros ;  
(NR -  Le i  nº  7 .594/2017)  

c)  o  su je i to  pass ivo  pres tar  serv iços  por  es tabe lec imento  
loca l izado no Munic íp io  de  Guaru lhos ,  que tenham s ido  
acober tados  por  no ta  f isca l  ou  out ros  documentos  
emi t idos  por  mat r iz  ou  f i l ia l  cons t i tu ída  em out ro  
Mun ic íp io ;  (NR -  Le i  nº  7 .594/2017)  

d)  o  su je i to  pass ivo  pres tar  serv iços  sem a dev ida  
insc r ição no Cadas t ro  Mob i l iá r io ,  quando obr igado a  fazê-
la ;  (NR -  Le i  nº  7 .594/2017)  

I I  -  de  va lor  igua l  a  50% (c inquenta  por  cento)  do  impos to  
dev ido  no per íodo,  cons ta tado por  p roced imento  f isca l  ou  
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após  o  seu in íc io ,  a tua l izado monetar iamente  observada a  
impos ição mín ima,  por  in f ração comet ida ,  de  200 UFG 
(duzentas  Un idades  F isca is  de  Guaru lhos ) ,  quando:  (NR -  
Le i  nº  7 .594/2017)  

a)  o  su je i to  pass ivo  emi t i r  no ta  f isca l  de  serv iço  ou  
dec laração per iód ica  com operações  t r ibu táve is  
dec laradas  indev idamente  como isentas ,  imunes  ou não 
t r ibu táve is ;  (NR -  Le i  nº  7 .594/2017)  

b)  o  su je i to  pass ivo  emi t i r  no ta  f isca l  de  serv iço  ou  
dec laração per iód ica  com deduções  não amparadas  na 
leg is lação t r ibu tár ia  ou  não comprovadas  por  documentos  
hábe is ;  (NR -  Le i  nº  7 .594/2017)  

c)  o  su je i to  pass ivo  emi t i r  no ta  f isca l  de  serv iço  ou  
dec laração per iód ica  com c lass i f icação do serv iço  que 
não cor responda ao serv iço  e fe t ivamente  pres tado;  (NR -  
Le i  nº  7 .594/2017)  

d)  não tendo emi t ido  no ta  f isca l  e /ou  não e fe tuada 
esc r i tu ração f isca l ,  a  base de cá lcu lo  do  impos to  tenha 
s ido  apurada,  exc lus ivamente ,  a  par t i r  de  l i v ros  e  
documentos  contábe is ,  inc lus ive  l i v ro  ca ixa ,  d i re tamente  
apresentados  à  Admin is t ração Tr ibu tár ia ,  no  curso  da 
ação f isca l ,  pe lo  su je i to  pass ivo  regu larmente  insc r i to  no  
Cadas t ro  Mun ic ipa l ;  (NR -  Le i  nº  7 .594/2017)

[ . . . ]”

A multa tem natureza juríd ica sancionatór ia e 

pedagógica,  de cunho normalmente pecuniár io,  apl icado 

quando descumprido as normas de interesse públ ico.

No caso concreto,  não vio lou os pr incíp ios da 

proporcional idade e razoabi l idade, tendo o Municíp io agido 

nos l imites do exercíc io do poder de pol íc ia,  como previsto na 

le i  local ,  a afastar o caráter conf iscatór io invocado, pois a 

multa não se mostra excessiva,  uma vez que tem natureza 

sancionatór ia.  Se fosse reduzida,  a f inal idade da sanção 

perderia sua razão de ser.

O Superior Tr ibunal de Just iça consol idou o 

entendimento no sent ido de que a multa f ixada até 100% (cem 

por cento) do valor da obr igação pr incipal  não se mostra 

excessiva e não possui caráter conf iscatór io.

Em reforço de argumentação o Plenário do 

Supremo Tribunal Federal  (STF),  em decisão unânime, 

submeteu o Recurso Extraordinár io (RE) 1335293 à 

s istemát ica da repercussão geral  (Tema 1.195).  O objeto da 

discussão é a possib i l idade de f ixação de multa t r ibutár ia 

punit iva,  não qual i f icada pela sonegação, f raude ou conlu io,  
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em montante superior a 100% do t r ibuto devido.

Ou seja:  eventual  caráter conf iscatór io 

somente poderá ser examinado se a multa punit iva for superior 

a 100% do valor da obr igação pr incipal  que é o valor do t r ibuto 

devido.

No mais,  no ju lgamento do Tema 1062 pelo 

Supremo Tribunal Federal ,  a Corte f i rmou como tese que os 

Estados-Membros e Distr i to Federal  podem adotar índices de 

correção monetár ia e juros de mora sobre os débitos f iscais,  

devendo ser observado o l imite daqueles adotados pela União.  

Ou seja:  não se disse que os Estados-

Membros e Distr i to Federal  estão proib idos de eleger índices 

de correção monetár ia e juros de mora dos débitos f iscais,  

mas apenas houve l imitação naqui lo que superar os índices 

ut i l izados pela União.  Se fosse inconst i tucional o Supremo 

Tribunal Federal  ter ia expressamente assim declarado ao 

f i rmar a tese,  mas não o fez.

Mas a devedora,  ora agravante,  tem razão 

quando pugna pelo reconhecimento do excesso de execução, 

à v ista do quanto decid ido no RE 1.216.078/SP, com 

repercussão geral  reconhecida,  f i rmando-se a tese de que os 

estados-membros e o Distr i to Federal  podem legis lar sobre 

índices de correção monetár ia e taxas de juros de mora 

incidentes sobre seus crédi tos f iscais,  l imitando-se,  porém, 

aos percentuais estabelecidos pela União para os mesmos f ins 

(Tema 1062) e que se estende, por s imetr ia,  à legis lação 

municipal ,  superado o entendimento deste re lator a respeito 

da matér ia.

A Taxa SELIC é estabelecida pelo Comitê de 

Polí t ica Monetár ia (COPOM), t ratando-se de taxa básica de 

juros da economia,  ut i l izada como referência para cálculo das 

demais taxas cobradas pelo mercado f inanceiro e para 

def in ição da pol í t ica monetár ia do Governo Federal ,  

considerada híbr ida,  por abranger juros e correção monetár ia,  

daí  porque impossível  a sua cumulação com quaisquer outros 

índices que lhe forem superiores no período, a afastar a 

apl icação da legis lação municipal  quanto a incidência dos 

encargos de mora e correção monetár ia que a e la se 
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sobrepuja.

E a tese f i rmada decorre de precedentes 

anter iores do Supremo Tribunal Federal ,  baseada no fato de 

que a matér ia re lacionada a índices de correção monetár ia e 

taxas de juros de mora apl icáveis a crédi tos f iscais é regulada 

pela União,  sendo que os demais entes federat ivos,  inclu indo 

os municíp ios,  no âmbito de suas respect ivas competências 

t r ibutár ias,  atuam de forma suplementar,  nos l imites 

estabelecidos pela legis lação federal .

Com isso,  ante a superveniência do Tema 

1.062 pelo Supremo Tribunal Federal ,  que,  na prát ica cr ia um 

l imitador na incidência de juros de mora e correção sobre a 

dív ida t r ibutár ia em todos os níveis da federação, daí  a 

apl icação de interpretação extensiva por s imetr ia aos 

municíp ios,  já  que se t rata da mesma matér ia que afetou o 

âmbito da competência t r ibutár ia dos Estados-Membros e 

Distr i to Federal ,  revejo o entendimento que anter iormente 

v inha adotando como relator,  pois,  salvo melhor juízo,  parte 

do Tema 810 deverá ser brevemente revisada, assim como o 

entendimento cont ido na Súmula 523 do Superior Tr ibunal de 

Just iça.

Como reforço de argumentação, fo i  

reconhecida a repercussão geral  do Tema 1.217 pelo Supremo 

Tribunal Federal  quanto a apl icação pelos municíp ios de 

índices de correção monetár ia e taxas de juros de mora para 

seus crédi tos t r ibutár ios em percentual  superior ao 

estabelecido pela União para os mesmos f ins,  o que deverá ter 

o mesmo entendimento do ju lgamento do Tema 1.062.

E como não bastasse ta l  fundamento,  a 

Emenda Const i tucional nº 113, de 8 de dezembro de 2021, 

determinou que a taxa referencia l  do Sistema Especia l  de 

L iquidação e de Custódia (Sel ic)  é o índice a ser ut i l izado 

para cálculo dos juros de mora e correção monetár ia nas 

discussões e nas condenações,  inclusive nos precatór ios ,  que 

envolvam a Fazenda Públ ica,  qualquer que seja a sua 

natureza.

O art igo 3º da Emenda Const i tucional nº 

113/2021 expressamente d ispõe que: 
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“Art .  3º -  Nas d iscussões  e  nas  condenações  que 

envo lvam a Fazenda Púb l ica ,  independentemente  de sua 

natureza e  para  f ins  de  a tua l ização monetár ia ,  de  

remuneração do cap i ta l  e  de  compensação da mora ,  

inc lus ive  do  precatór io ,  haverá  a  inc idênc ia ,  uma ún ica  

vez ,  a té  o  e fe t ivo  pagamento ,  do  índ ice  da taxa 

re ferenc ia l  do  S is tema Espec ia l  de  L iqu idação e  de  

Cus tód ia  (Se l ic ) ,  acumulado mensa lmente" .

Assim, pelo a ludido comando const i tucional,  

tem-se que a taxa SELIC é o índice que se apl ica às 

demandas em andamento que envolvam a Fazenda Públ ica,  

sejam elas cíveis,  t r ibutár ias,  previdenciár ias etc.

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução F iscal  -  ISSQN 
 Exceção prévia  de execut iv idade acolh ida 

parc ia lmente  para  l imi tar  a  atual ização e  o  cálcu lo  dos 
juros à  Taxa Sel ic ,  a  part i r  da  v igência  da EC 113/21 -  
Ju lgamento  do RE 1 .216.078/SP que permite  Estados e  
Dist r i to  Federal  leg is lar  sobre índ ices de correção 
monetár ia  e  taxas de juros até  os percentuais  
estabelecidos pela  União para  esse f im (Tema 1 .062)  
que,  por  s imetr ia ,  se  estende à  leg is lação munic ipal  -  
Precedentes desta  Corte  -  Decisão mant ida -  Recurso 

desprovido.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2396274-79.2024.8 .26 .0000  
Re la tor  Desembargador  Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  
23 .01 .2025)

“DIREITO TRIBUTÁRIO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
EXECUÇÃO FISCAL.  RECURSO PROVIDO EM PARTE.  I .  
Caso em Exame.  Execução f iscal  referente  ao  IPTU dos 
exerc íc ios de 2019 e  2020.  Exceção de pré-
execut iv idade re je i tada in ic ia lmente .  Insurgência  da 
executada quanto  ao  excesso de execução,  com 
discussão sobre a  atual ização do débi to  e  ap l icação 
de correção monetár ia  e  juros de mora.  I I .  Questão em 
Discussão.  2 .  A  questão em d iscussão consiste  em ( i )  
determinar  a  ap l icação correta  da Taxa Sel ic  como 
único índ ice de juros moratór ios e  correção monetár ia ,  
conforme ADI  442 e  Tema 1062 do STJ,  a  part i r  da  
Emenda Const i tucional  nº  113/2021;  ( i i )  ver i f icar  a  
possib i l idade de reconhecimento  de isenção t r ibutár ia  
prevista  na Lei  Munic ipal  nº  11 .614/94.  I I I .  Razões de 
Decid i r .  3 .  Necessidade de ap l icação da Taxa Sel ic  
como único índ ice de juros moratór ios e  correção 
monetár ia ,  conforme ADI  442 e  Tema 1062 do STJ.  4 .  
Honorár ios sucumbencia is  f ixados em 10% do provei to  
econômico obt ido pela  agravante ,  conforme ar t .  85 ,  §  
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3º ,  I ,  do  CPC.  5 .  Impossib i l idade de reconhecimento  da 
isenção t r ibutár ia  devido à  ausência  de comprovação 
do prévio  requer imento  administ rat ivo ,  conforme ar t .  
174,  caput ,  do  CTN.  IV .  D isposi t ivo .  5 .  Recurso provido 
em parte  para  acolher  parc ia lmente  a  exceção de pré-

execut iv idade.”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2365174-09.2024.8 .26 .0000  
Re la tor  Desembargador  Adr iana Carva lho ,  j .  30 .01 .2025)

Esse entendimento já era apl icado antes 

mesmo do advento da Emenda Const i tucional 113, de forma 

que a taxa Sel ic deve ser apl icada para o cálculo dos juros e 

da correção monetár ia sobre o valor do pr incipal .

Assim, era de r igor o acolh imento em parte 

da exceção de pré-execut iv idade para reconhecimento do 

excesso de execução naqui lo que a correção monetár ia e juros 

de mora exceder a taxa SELIC.

Por f im, em razão do acolh imento parcia l  da 

exceção de pré-execut iv idade, de r igor a condenação do 

agravado ao pagamento de honorár ios advocatíc ios,  nos 

termos do art igo 85,  § 3º,  do Código de Processo Civi l ,  que se 

f ixa em 10% (dez por cento) sobre o valor atual izado do 

provei to econômico visado (valor do excesso).

Pelo exposto,  meu voto dá provimento em 

parte ao recurso ,  para reformar a decisão agravada, com o 

f im de acolher em parte a exceção de pré-execut iv idade, para 

reconhecer o excesso de execução naqui lo que a correção 

monetár ia e juros de mora exceder a Taxa SELIC, devendo ser 

refe i ta a memória d iscr iminada do débito,  a cargo do 

exequente,  de r igor a condenação do agravado ao pagamento 

de honorár ios advocatíc ios,  que se f ixa em 10% (dez por 

cento) sobre o valor atual izado do provei to econômico visado 

(valor do excesso),  arb i t rados em conformidade com o art igo 

85,  § 3º,  do Código de Processo Civi l ,  prosseguindo-se a 

execução f iscal .  

REZENDE SILVEIRA
Relator
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